
Of. nº 904/GP.                  Paço dos Açorianos, 27 de outubro de 2008. 
 
 
 
 

Senhor Presidente:  
 
 
 
 
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa 

Colenda Câmara,  o presente Projeto de Lei Complementar que “Altera 
os l imites de Macrozonas e Subunidades,  criam-se Subunidades e 
inst i tui Áreas Especiais de Interesse Social  – AEIS I I,  para f ins de 
regular ização de loteamentos irregulares e c landestinos e dá outras 
providências”.  

A questão habitacional exige um cuidado apurado da 
Administração Públ ica.  A moradia do cidadão é direi to fundamental  
inerente à dignidade da pessoa humana, ou seja, ocupa lugar central  
no pensamento f i losófico e polí t ico como valor fundamental da ordem 
jurídica de nossa sociedade, sustentando um dos pilares do Estado 
Democrático de Direi to. 

Neste contexto, a regularização fundiária assume 
importante papel,  pois é a base para a prestação de uma série de 
serv iços públ icos. Além disso, no momento em que se regularizam as 
ocupações irregulares,  em qualquer uma de suas modal idades,  
estamos resolvendo problemas habitacionais e acalentando a tão 
sonhada t ranqüil idade das famí lias que residem em áreas que não 
proporcionam segurança jurídica da posse e propriedade, muito menos 
oferecem serv iços públicos adequados.  

Porto Alegre,  faz algum tempo, enfrenta esta real idade 
de modo especial .  Para tanto,  estruturou uma série de instrumentos 
jurídicos e urbaníst icos cuja f inal idade é dar novo paradigma no t rato 
da irregular idade urbana como polí t ica públ ica, observando, desta 
forma, tanto o ordenamento jurídico nacional quanto o local. 

 
 
 
 
 
 
 
 

A Sua Excelência,  o Vereador Sebast ião Melo, 
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
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Tendo como base este desiderato, em 26 de dezembro 
de 2006, foi  criada a Gerência de Regular ização de Loteamentos,  
através do Decreto nº 15.432,  de 26 de dezembro de 2006, que é 
coordenada pela Procuradoria-Geral do Município – PGM e possui, em 
sua estrutura,  além de um núcleo jurídico,  um núcleo de anál ise 
urbanística,  coordenado pela Secretaria de Planejamento Munic ipal – 
SPM e um grupo técnico de regularização fundiária composto por 
representantes de diversos órgãos, como Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente – SMAM, Departamento de Esgotos Pluviais – DEP, 
Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE, Secretaria 
Municipal de Obras e Viação – SMOV, Secretar ia Munic ipal de 
Coordenação Polí t ica e Governança Local – SMCPGL, e Departamento 
Municipal de Habitação – DEMHAB. 

Foi no desenvolv imento do t rabalho desta Gerência 
que se v is lumbrou a necessidade da edição de uma lei  para inst ituição 
de Áreas Especiais de Interesse Social  – AEIS, nos locais onde há 
loteamento i rregular ou clandest ino consol idado,  na forma prevista no 
inc.  I I  do art.  76 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 
1999, o qual v iabi l iza a regularização destes loteamentos e a 
manutenção de habitação de interesse social através da adoção de 
padrões especiais de parcelamento e uso do solo e da permissão de 
normas construt ivas específ icas para núcleos habitacionais 
consol idados. 

As AEIS, denominadas ZEIS (Zonas Especiais de 
Interesse Social)  no Estatuto da Cidade, permitem que os loteamentos 
irregulares ou clandest inos sejam melhor integrados à cidade. Ao 
gravar uma área como AEIS, permit imos que esta seja regularizada no 
próprio local com regras di ferenciadas.  Tais áreas poderão ser 
urbanizadas considerando, sempre que possível, a forma como o 
núcleo está organizado. 

Este é o objet ivo deste Projeto de Lei Complementar,  
que lis tou 29 (v inte e nove) áreas em que o parcelamento do solo 
ocorreu de forma irregular ou clandestina, cujo processo de 
regular ização tramita há vários anos perante o Município e que está 
consol idado.   

Importante referir que foram considerados 
consol idados, para f ins de inc lusão neste Projeto de Lei Complementar,  
os loteamentos irregulares e c landestinos formados até a edição do 
Estatuto da Cidade – 10/07/2001, e que apresentam irrevers ibi l idade da 
posse que induza ao domínio, demonstrado pelo prazo da ocupação da 
área,  natureza das edif icações,  local ização das v ias de c irculação ou 
comunicação, os equipamentos públ icos disponíveis, urbanos e 
comunitários, dentre outras peculiaridades.  

A inst i tuição de AEIS possibi l i tará os passos seguintes 
do processo de regular ização, ou seja,  os interessados apresentam ao 
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Município projeto urbaníst ico do loteamento para que este seja 
aval iado e aprovado e posteriormente encaminhado ao Registro de 
Imóveis,  para f ins de registro do loteamento e abertura das matrículas 
dos lotes em nome dos adquirentes.  

Ressalta-se que o gravame de AEIS não exime o 
loteador fal toso das ações cíveis e penais cabíveis,  t rata-se apenas de 
uma fase do processo de regularização.  Nesse ínter im, necessário 
destacar que é prática comum da Gerência de Regularização de 
Loteamentos o pedido de envio de of íc io ao Ministér io Públ ico quando 
do ajuizamento de ações de prevenção ou regular ização no âmbito 
civ il .  Além disso,  sempre que se tem not íc ia de crimes em processos 
administrativos ou v istor ias objeto de loteamentos irregulares ou 
clandest inos,  com prova inequívoca de venda de lotes,  elabora-se 
dossiês notic iando os crimes praticados pelos loteadores ao Ministério 
Públ ico. De posse da documentação, o “parquet” tem condições de 
ajuizar a ação penal ou, se entender necessário, complementar as 
informações através de inquéri to penal. 

Se t ivermos um quadro de efetiva punição penal e 
cível  aos culpados isso certamente pode serv ir de exemplo para que 
outros “empreendedores” não se s intam encorajados a agravar o 
delicado problema do ordenamento terri torial ,  usando como escudo a 
questão do défici t  habitacional.  

Como visto, o presente Projeto de Lei Complementar 
presta-se ao desenvolv imento dos processos de regular ização das 
áreas elencadas,  a f im de se promova os demais atos necessários a 
sua regularização e os competentes atos de outorga da posse e 
propriedade às estas populações. Ademais, a regularização fundiária 
atualmente exige ser t ratada como polí t ica públ ica porque a dimensão 
da irregularidade urbana é de tal monta que deixa de ser um problema 
indiv idual para ser um problema difuso, que acaba por afetar toda a 
coletiv idade.  Por isso a necessidade de ponderar todos os aspectos,  
veri f icando como enfrentá-los de forma a minimizá-los,  melhorando as 
condições urbano-ambientais da coletiv idade. 

Na expectat iva de que o presente Projeto de Lei 
Complementar seja examinado e votado por essa Colenda Câmara,  
renovo-lhe meus votos de consideração e apreço.  

 
Atenciosamente, 

 
 
 
Eliseu Santos,  
Prefei to,  em exercíc io. 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 
 
 

Altera os l imites de Macrozonas e 
Subunidades,  criam-se Subunidades e 
inst i tui Áreas Especiais de Interesse 
Social  – AEIS II ,  para f ins de 
regular ização de loteamentos 
irregulares e c landestinos, e dá outras 
providências.  

 
 
 

Art . 1º  Ficam alterados os l imites de Macrozonas e 
Subunidades,  criam-se Subunidades,  tudo em conformidade com as 
descrições constantes no Anexo I  e os respect ivos croquis,  que passam 
a ser parte integrante desta Lei Complementar.  

 
Art . 2º  As áreas correspondentes aos loteamentos irregulares 

e c landestinos discr iminados no Anexo I e croquis, f icam inst i tuídas 
como Áreas Especiais de Interesse Social  I I  - AEIS II .   

Parágrafo único.  A definição do regime urbaníst ico será fei ta 
por Decreto,  mesmo que este resulte em modif icação dos índices de 
aproveitamento e densif icação em relação ao entorno. 

 
Art . 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publ icação. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 

 
 
 
Eliseu Santos,  
Prefei to,  em exercíc io. 


